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REGIAO 
ADV.(A/S) :PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA 
RECDO.(A/S) :COMPANHIA DE AGUAS E ESGOTOS DE RORAIMA 

- CAER 
ADV.(A/S) :DEUSDEDITH FERREIRA ARAÚJO 
ADV.(A/S) :LUCIANA OLBERTZ ALVES 
RECDO.(A/S) :MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

RORAIMA 

Ementa  :  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  DIREITO 
CONSTITUCIONAL.  TEMA 1004  DA REPERCUSSÃO GERAL.  AÇÃO 
RESCISÓRIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA PROPOSTA PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO  DO  TRABALHO  EM  FACE  DE  EMPRESA  ESTATAL. 
ACORDO  CELEBRADO  ENTRE  AS  PARTES  PARA AFASTAMENTO 
DOS EMPREGADO ADMITIDOS SEM PRÉVIO CONCURSO PÚBLICO. 
DESNECESSIDADE  DE  LITISCONSÓRCIO  PASSIVO  DOS 
EMPREGADOS  AFETADOS  PELO  ACORDO.  NO  ÂMBITO  DO 
PROCESSO COLETIVO OS INTERESSES DOS EMPREGADOS DEVEM 
SER  DEFENDIDOS  PELO  SINDICATO  REPRESENTANTE  DA 
RESPECTIVA CATEGORIA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Cuida-se de Recurso Extraordinário interposto pelo Sindicato dos 
Trabalhadores nas Indústrias Urbanas no Estado de Roraima - Stiuer em 
face de acórdão proferido pelo Tribunal Superior do Trabalho, no qual se 
discute a constitucionalidade de acordo celebrado, em ação civil pública, 
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por empresa de economia mista e pelo Ministério Público do Trabalho, 
sem a participação dos empregados diretamente afetados. Em discussão, 
alegada afronta ao devido processo legal, conforme disposto no art. 5º, 
inc. LV, da Constituição Federal.

2.  Na  ação  civil  pública  proposta  pelo  Ministério  Público  do 
Trabalho buscando o reconhecimento da invalidade de contratações sem 
concurso público,  não é necessária  a citação de cada empregado,  para 
formação  de  litisconsórcio  passivo.  Os  interesses  dos  trabalhadores 
devem ser tutelados pelo sindicato laboral que representa a categoria.

3.  Recurso Extraordinário  a  que se  dá  parcial  provimento.   Tema 
1004, fixada a seguinte tese de repercussão geral:  “Em ação civil pública 
proposta pelo Ministério Público do Trabalho em face de empresa estatal, 
com o propósito de invalidar a contratação irregular de pessoal,  não é 
cabível o ingresso,  no polo passivo da causa,  de todos os empregados 
atingidos,  mas  é  indispensável  sua  representação  pelo  sindicato  da 
categoria.” 

A C Ó R D Ã O
  

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros do Supremo 
Tribunal  Federal,  em Sessão Virtual  do Plenário,  sob a  Presidência  da 
Senhora  Ministra  ROSA WEBER,  em conformidade com a certidão  de 
julgamento, por maioria, apreciando o tema 1.004 da repercussão geral, 
acordam em dar parcial provimento ao recurso extraordinário e em julgar 
procedente  o  pedido  da  ação  rescisória  para,  em  Juízo  rescindente, 
desconstituir  o  acordo em apreço  e,  em Juízo  rescisório,  determinar a 
reabertura da instrução processual perante a Vara do Trabalho de origem, 
com a  devida  integração  do  Sindicato  à  lide,  nos  termos  do  voto  do 
Ministro ALEXANDRE DE MORAES, Redator para o acórdão, vencidos 
os Ministros MARCO AURÉLIO (Relator), RICARDO LEWANDOWSKI, 
EDSON FACHIN e ROSA WEBER (Presidente). Foi fixada a seguinte tese: 
“Em ação civil pública proposta pelo Ministério Público do Trabalho em 
face  de  empresa  estatal,  com  o  propósito  de  invalidar  a  contratação 
irregular de pessoal, não é cabível o ingresso, no polo passivo da causa, 

2 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 7389-723B-F6CB-8717 e senha EE44-E903-8975-91B8

Supremo Tribunal Federal

RE 629647 / RR 

por empresa de economia mista e pelo Ministério Público do Trabalho, 
sem a participação dos empregados diretamente afetados. Em discussão, 
alegada afronta ao devido processo legal, conforme disposto no art. 5º, 
inc. LV, da Constituição Federal.

2.  Na  ação  civil  pública  proposta  pelo  Ministério  Público  do 
Trabalho buscando o reconhecimento da invalidade de contratações sem 
concurso público,  não é necessária  a citação de cada empregado,  para 
formação  de  litisconsórcio  passivo.  Os  interesses  dos  trabalhadores 
devem ser tutelados pelo sindicato laboral que representa a categoria.

3.  Recurso Extraordinário  a  que se  dá  parcial  provimento.   Tema 
1004, fixada a seguinte tese de repercussão geral:  “Em ação civil pública 
proposta pelo Ministério Público do Trabalho em face de empresa estatal, 
com o propósito de invalidar a contratação irregular de pessoal,  não é 
cabível o ingresso,  no polo passivo da causa,  de todos os empregados 
atingidos,  mas  é  indispensável  sua  representação  pelo  sindicato  da 
categoria.” 

A C Ó R D Ã O
  

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros do Supremo 
Tribunal  Federal,  em Sessão Virtual  do Plenário,  sob a  Presidência  da 
Senhora  Ministra  ROSA WEBER,  em conformidade com a certidão  de 
julgamento, por maioria, apreciando o tema 1.004 da repercussão geral, 
acordam em dar parcial provimento ao recurso extraordinário e em julgar 
procedente  o  pedido  da  ação  rescisória  para,  em  Juízo  rescindente, 
desconstituir  o  acordo em apreço  e,  em Juízo  rescisório,  determinar a 
reabertura da instrução processual perante a Vara do Trabalho de origem, 
com a  devida  integração  do  Sindicato  à  lide,  nos  termos  do  voto  do 
Ministro ALEXANDRE DE MORAES, Redator para o acórdão, vencidos 
os Ministros MARCO AURÉLIO (Relator), RICARDO LEWANDOWSKI, 
EDSON FACHIN e ROSA WEBER (Presidente). Foi fixada a seguinte tese: 
“Em ação civil pública proposta pelo Ministério Público do Trabalho em 
face  de  empresa  estatal,  com  o  propósito  de  invalidar  a  contratação 
irregular de pessoal, não é cabível o ingresso, no polo passivo da causa, 

2 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 7389-723B-F6CB-8717 e senha EE44-E903-8975-91B8

Inteiro Teor do Acórdão - Página 2 de 34



Ementa e Acórdão

RE 629647 / RR 

de todos os empregados atingidos, mas é indispensável sua representação 
pelo  sindicato  da  categoria”.  Não  votou  o  Ministro  ANDRÉ 
MENDONÇA, sucessor do Ministro MARCO AURÉLIO (Relator). 

Brasília, 3 de novembro de 2022.
  

Ministro ALEXANDRE DE MORAES
Redator para o Acórdão
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Relatório

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 629.647 RORAIMA

RELATOR : MIN. MARCO AURÉLIO
RECTE.(S) :SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS 

INDUSTRIAS URBANAS NO ESTADO DE RORAIMA 
- STIUER E OUTROS 

ADV.(A/S) :ULISSES BORGES DE RESENDE 
RECDO.(A/S) :MINISTERIO PUBLICO DO TRABALHO DA 11 

REGIAO 
ADV.(A/S) :PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA 
RECDO.(A/S) :COMPANHIA DE AGUAS E ESGOTOS DE RORAIMA 

- CAER 
ADV.(A/S) :LUCIANA OLBERTZ ALVES 
RECDO.(A/S) :MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

RORAIMA 

R E L A T Ó R I O

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO – Adoto, como relatório, 
as informações prestadas pelo assessor David Laerte Vieira:

Sindicato  dos  Trabalhadores  nas  Indústrias  Urbanas  no 
Estado  de  Roraima  –  STIUER e  outros  interpuseram recurso 
extraordinário, com alegada base na alínea “a” do inciso III do 
artigo 102 da Lei Maior, contra acórdão, prolatado pelo Tribunal 
Superior do Trabalho, revelador do desprovimento de recurso 
ordinário  em  ação  rescisória.  Esta  voltou-se  a  desconstituir 
acordo judicial, em ação civil pública, homologado, a implicar o 
afastamento  de  trabalhadores  contratados,  sem  prévia 
aprovação em concurso público, pela Companhia de Águas e 
Esgotos de Roraima – CAER.

Afirmam  olvidado  o  artigo  5º,  incisos  LIV  e  LV,  da 
Constituição Federal considerado instrumento que resultou na 
demissão  sumária  de  98%  dos  empregados,  ausente  citação, 
como litisconsortes passivos necessários, em ação civil pública. 

Ressaltam  ocorridas  as  admissões  em  período  no  qual 

Supremo Tribunal Federal
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emitidos,  pelo  Ministério  Público  do  Trabalho  e  Consultoria-
Geral  da  República,  pareceres  acerca  da  viabilidade  da 
contratação, sem prévia aprovação em concurso.

Evocam  o  decidido  pelo  Supremo  no  mandado  de 
segurança  nº  22.357,  relator  ministro  Gilmar  Mendes,  com 
acórdão veiculado no Diário da Justiça do dia 5 de novembro de 
2004, no qual destacada a validade das contratações tendo em 
vista os princípios da segurança jurídica e da boa-fé. 

Mencionam  que,  no  julgamento  do  mandado  de 
segurança nº 21.322, relator ministro Paulo Brossard, acórdão 
publicado  em  23  de  abril  de  1993,  no  qual  assentada  a 
necessidade de concurso público para provimento de vagas nas 
estatais, Vossa Excelência proferiu voto divergente, assinalando 
não guardar o inciso  II  do artigo 37 da Constituição Federal 
pertinência com a relação jurídica mantida entre empregados e 
empresas estatais.

Reportam-se ao princípio da segurança jurídica, aludindo 
ao prazo de 5  anos  para a anulação de atos  administrativos, 
salvo comprovada má-fé – artigo 54 da Lei nº 9.784/1999.

O Ministério Público do Trabalho, nas contrarrazões, diz 
ser  reflexa  a  ofensa  à  Constituição,  bem  como  ausente  o 
prequestionamento – verbete nº 298, inciso IV, da Súmula do 
Tribunal  Superior  do  Trabalho.  Afirma  cingir-se  a  questão  a 
pressuposto de admissibilidade para ajuizamento da rescisória. 
Ressalta que a nulidade da contratação sem concurso público 
envolve ambas as partes, por força da isonomia, da legalidade, 
da  moralidade,  da  impessoalidade  e  do  interesse  público. 
Noticia pacificada a matéria no Tribunal Superior do Trabalho e 
no Supremo. 

O  extraordinário  não  foi  admitido.  Seguiu-se  a 
interposição de agravo. Vossa Excelência,  em 24 de março de 
2009, reconsiderando decisão anterior, determinou a sequência 
do recurso. 

Em 11  de  setembro  de  2011,  Vossa  Excelência,  na  ação 
cautelar nº 2.960, deferiu liminar para suspender a dispensa dos 
empregados até o julgamento final deste recurso. 
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O Supremo reconheceu a existência de repercussão geral 
da questão constitucional.

A  Procuradoria-Geral  da  República  opina  pela 
desnecessidade de entidade representante das pessoas afetadas 
por  ações  ajuizadas  pelo  Ministério  Público  figurar  como 
litisconsorte passivo necessário, ausente previsão legal e dada a 
incompatibilidade com o microssistema do processo coletivo.

É o relatório.
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Voto - MIN. MARCO AURÉLIO

29/05/2020 PLENÁRIO

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 629.647 RORAIMA

V O T O

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO (RELATOR) – Atendeu-
se aos pressupostos de recorribilidade. A peça, subscrita por advogado 
devidamente credenciado, foi protocolada no prazo legal.

Afasto  a  alegação  de  ofensa  reflexa  ao  texto  constitucional.  A 
violação é direta e o exame de normas infraconstitucionais desnecessário. 

Sob o ângulo do prequestionamento, a pressupor debate e decisão 
prévios  da  matéria  veiculada  nas  razões  do  extraordinário,  tem-se  a 
configuração. O Tribunal Superior do Trabalho afastou as alegações de 
violação da Lei Maior.

Atentem  para  o  objeto  deste  recurso  extraordinário.  Tem-se 
irresignação quanto à higidez constitucional de decisão,  proferida pelo 
Tribunal  Superior  do  Trabalho,  envolvendo  a  demissão  de  400 
empregados sem que pudessem se defender. 

Evoco  o  teor  dos  incisos  LIV  e  LV  do  artigo  5º  da  Constituição 
Federal:

[…]
LVI – ninguém será privado da liberdade ou de seus bens 

sem o devido processo legal;

LV – aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, 
e  aos  acusados  em  geral  são  assegurados  o  contraditório  e 
ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;

[...]

Surge inviável compatibilizar a decisão recorrida com o teor desses 
preceitos, pilares do Estado Democrático de Direito.

Não se desconhece haver o Supremo, por ocasião do julgamento do 
agravo  em  recurso  extraordinário  nº  748.371  –  Tema  660  –,  relator  o 

Supremo Tribunal Federal
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V O T O

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO (RELATOR) – Atendeu-
se aos pressupostos de recorribilidade. A peça, subscrita por advogado 
devidamente credenciado, foi protocolada no prazo legal.
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ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;
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Surge inviável compatibilizar a decisão recorrida com o teor desses 
preceitos, pilares do Estado Democrático de Direito.

Não se desconhece haver o Supremo, por ocasião do julgamento do 
agravo  em  recurso  extraordinário  nº  748.371  –  Tema  660  –,  relator  o 
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ministro  Gilmar  Mendes,  assentado  inexistir  repercussão  geral  em 
controvérsia  na  qual  discutida  contrariedade  ao  princípio  do  devido 
processo legal, considerado o contraditório e a ampla defesa, quando o 
exame da causa depender de prévia análise da adequada aplicação de 
normas  infraconstitucionais.  Fiquei  vencido,  entendendo  imprópria  a 
verificação da repercussão maior  em agravo ainda não apreciado pelo 
Relator.  De qualquer  forma,  caso  a  caso,  compete  ao  Tribunal  exercer 
crivo sobre a matéria, sob pena de relegar à inocuidade princípios básicos 
em um Estado de Direito.

Há  também  de  considerar-se  a  segurança  jurídica,  valor  de 
envergadura constitucional cuja inobservância gera perturbação na vida 
social.

Não  pode  haver  modificação  de  situação  aperfeiçoada  sem  o 
conhecimento do interessado. Isso é básico em termos de devido processo 
legal. 

Li, certa vez, em um romance – e é muito importante, para aquele 
que  opera  com  o  Direito,  ler  romances,  fortalecendo  a  formação 
humanística –, que: “Quando uma luz se apaga, é muito mais escuro do 
que se ela jamais houvesse brilhado” (O inverno da nossa desesperança, de 
John  Steinbeck).  O  que  ocorreu  no  caso?  Em  decorrência  de  acordo 
homologado judicialmente, trabalhadores que não integraram a relação 
processual tiveram fulminada relação de emprego.

Considerada  a  gravidade  da  situação,  foi  implementada  medida 
acauteladora no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, 
a  qual  acabou  afastada  pelo  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  sendo 
deferida, neste Tribunal, de modo a impedir as dispensas.

Não se concebe que alguém tenha afastada situação aperfeiçoada, 
sem ser ouvido. Está-se a tratar do próprio emprego, fonte de sustento do 
trabalhador e da família. Há relação jurídica a exigir a participação de 
todos os atingidos pela decisão. O interesse no desfecho é direto – e não 
indireto –, a revelar necessária a observância da cumulação subjetiva. 

Conforme fez ver o ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, em 
voto vencido constante do acórdão recorrido, a sentença não superou o 
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dissídio  entre  as  partes,  tendo  em  vista  que  uma  delas,  diretamente 
interessada, não foi ouvida.

Não é correto – muito menos justo – apenas o empregador ter sido 
conclamado a definir a sorte dos partícipes da relação de trabalho. E, do 
lado dos empregados, foram centenas. Não cabe sejam estes, sujeitos de 
direito, lançados à condição de objeto da relação processual.

O pronunciamento jurisdicional, contrário à ordem jurídica, no que 
voltado a afastar trabalhadores sem participação na relação processual, há 
de  merecer  glosa  observado  o  sistema de  proteção  ínsito  à  segurança 
jurídica, ao contraditório e à ampla defesa e, alfim, ao devido processo 
legal.

Conheço  do  recurso  e  dou-lhe  provimento  para,  reformando  a 
decisão recorrida, anular a sentença mediante a qual homologado acordo. 
Torno definitiva a liminar deferida na ação cautelar nº 2.960.

Vencedor o enfoque, eis a tese:  “Empregado deve integrar acordo 
celebrado  em  ação  civil  pública  entre  empresa  estatal  e  o  Ministério 
Público do Trabalho, a resultar em demissão”.
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29/05/2020 PLENÁRIO

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 629.647 RORAIMA

RELATOR : MIN. MARCO AURÉLIO

REDATOR DO 
ACÓRDÃO

: MIN. ALEXANDRE DE MORAES

RECTE.(S) :SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS 
INDUSTRIAS URBANAS NO ESTADO DE RORAIMA 
- STIUER E OUTROS 

ADV.(A/S) :ULISSES BORGES DE RESENDE 
RECDO.(A/S) :MINISTERIO PUBLICO DO TRABALHO DA 11 

REGIAO 
ADV.(A/S) :PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA 
RECDO.(A/S) :COMPANHIA DE AGUAS E ESGOTOS DE RORAIMA 

- CAER 
ADV.(A/S) :DEUSDEDITH FERREIRA ARAÚJO 
ADV.(A/S) :LUCIANA OLBERTZ ALVES 
RECDO.(A/S) :MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

RORAIMA 

VOTO 

O SENHOR MINISTRO ALEXANDRE DE MORAES: Sr. Presidente, temos 
para exame o Tema 1004 da repercussão geral, assim descrito: 

Discussão  relativa  à  existência  de  litisconsórcio  passivo 
necessário  de  sindicato  representante  de  empregados 
diretamente  afetados  por  acordo  celebrado  em  ação  civil 
pública entre empresa de economia mista e Ministério Público 
do Trabalho. 

Cuida-se de  Recurso Extraordinário  interposto pelo  Sindicato  dos 
Trabalhadores nas Indústrias Urbanas no Estado de Roraima - Stiuer em 
face de acórdão proferido pelo Tribunal Superior do Trabalho, no qual se 
discute a inconstitucionalidade, ou não, de acordo celebrado em ação civil 
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pública  entre  empresa  de  economia  mista  e  Ministério  Público  do 
Trabalho, sem a participação dos empregados diretamente afetados, por 
afronta ao devido processo legal, conforme disposto no art. 5º, inc. LV, da 
Constituição Federal.

Na origem, cuida-se  de Ação Rescisória,  com fundamento no art. 
485,  incisos  V  e  VIII,  do  Código  de  Processo  Civil,  ajuizada  pelo 
Sindicato  dos  Trabalhadores  nas  Industrias  Urbanas  no  Estado  de 
Roraima  –  Stiuer   em face  do  Ministério  Público  do  Trabalho  da  11ª 
Região, do Ministério Público do Estado de Roraima e da Companhia de 
Água e  Esgoto  de  Roraima –  CAER,  na qual  se  postula  a  rescisão de 
acordo judicial homologado pela 1ª Vara do Trabalho de Boa Vista nos 
autos da Ação Civil Pública R-01049/2003-051-11-00, em que foi acordado 
o  afastamento  de  todos  os  atuais  trabalhadores  contratados  pela 
Companhia de Águas e Esgotos de Roraima sem prévia aprovação em 
concurso público. 

O sindicato proponente sustenta que o juízo prolator da sentença 
rescindenda  rejeitou  o  pedido  de  ingresso  dos  trabalhadores  da 
Companhia de Águas e  Esgotos  de Roraima -  CAER na qualidade de 
litisconsortes  passivos  necessários  na  Ação  Civil  Pública  em  que  se 
discutia a anulação de seus contratos de trabalhos, violando o direito de 
defesa  dos  trabalhadores,  o  que  acarreta  a  nulidade  da  sentença 
homologatória do acordo por violação ao disposto no art. 47, parágrafo 
único, do Código de Processo Civil, bem como ao art. 5°, LV c/c art. 8°, III, 
da Constituição Federal. 

Aduz, ainda, incompetência da Justiça Trabalhista para julgamento 
da causa; prescrição do direito de ação quanto à anulação dos contratos 
celebrados  há  mais  de  cinco  anos  antes  da  propositura  da  ação;  e 
decadência  quanto  ao direito  de  anulação das  admissões  ocorridas  há 
mais de cinco anos, conforme disposto no art. 54 da Lei 9784/99.

O Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região julgou improcedente 
a Ação Rescisória mediante os seguintes fundamentos (fl. 494, Doc. 1):

“2.1 Rejeito inicialmente a preliminar de ilegitimidade do 
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sindicato,  pois  o  inciso  III,  do  artigo 8°  da CF/88 assegura a 
defesa  dos  interesses,  tanto  coletivos  quanto  individuais  dos 
integrantes da categoria representada. 

2.2 No mérito, entendo ser improsperável o entendimento 
do sindicato autor de que todos os empregados admitidos sem 
concurso público na CAER - Companhia de Águas e Esgotos de 
Roraima  deveriam  ter  sido  chamados  na  qualidade  de 
litisconsortes passivos, pois o acordo rescindendo foi celebrado 
em  sede  de  Ação  Civil  Pública,  pelas  partes  diretamente 
interessadas,  refletindo-se  ainda  em toda  a  sociedade,  sendo 
inadmissível que todos os interessados integrem a lide. Assim 
sendo,  não  há  que  se  falar  em  nulidade  do  acordo  judicial 
homologado nos autos.”

Opostos  embargos  de  declaração  pelo  sindicato  proponente  (fls. 
498/501, Doc. 1), foram rejeitados (fls. 502/504, Doc. 1).

O Sindicato apresentou recurso ordinário ao Tribunal Superior do 
Trabalho (fls. 505/532, Doc. 1), no qual reforça a argumentação da Ação 
Rescisória quanto à violação à ampla defesa, ao contraditório e ao devido 
processo  legal,  e  requer  a  reforma  do  Acórdão  recorrido  para  julgar 
procedente o pedido, rescindir a Sentença homologatória e determinar  a 
citação dos trabalhadores envolvidos como Litisconsortes Necessários, ou 
pelo  menos  que  seja  admitido  o  seu  ingresso  na  ação  originária  na 
condição  de  Terceiros  Interessados,  para  que  possam  exercer 
integralmente o respectivo direito de defesa.

Não foram apresentadas contrarrazões ao recurso ordinário.

O ilustre Ministro GELSON DE AZEVEDO, do Tribunal Superior do 
Trabalho,  relator  do  recurso  ordinário,  julgou  extinto  o  processo  sem 
julgamento do mérito, com fundamento no art.  267, IV, c/c art.  557 do 
Código  de  Processo  Civil,  tendo  em vista   a  falta  de  pressuposto  de 
constituição e desenvolvimento válido do processo, considerando ter sido 
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rescindenda,  conforme  Orientação  Jurisprudencial  nº  84  da  SBDI-2 
daquela Corte (fls. 534/535, Doc. 1).

Em face da referida decisão foram opostos embargos de declaração 
com pedido de efeitos infringentes (fls. 538/542, Doc. 1), sustentando que 
constava  dos  autos  cópia  integral  da  decisão  rescindenda  apresentada 
pelo Ministério Público do Trabalho, o que dispensa a autenticação da 
referida cópia, razão pela qual o Ministro Relator do recurso ordinário 
reconsiderou  a  decisão  que  extinguiu  o  processo  sem  julgamento  do 
mérito  e  determinou o regular  processamento do recurso (fls.  545/546, 
Doc. 1).

O  Tribunal  Superior  do  Trabalho  negou  provimento  ao  recurso 
ordinário em acórdão assim ementado (fls. 549/550, Doc. 1):

“AÇÀO  RESCISÓRIA.  ACORDO  CELEBRADO  NOS 
AUTOS  DE  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  Pretensão  de 
desconstituição de sentença homologatória de acordo, por meio 
do qual a Companhia de Água e Esgoto do Estado de Roraima, 
sociedade  de  economia  mista,  se  comprometeu  com  o 
Ministério Público do Trabalho da Décima Primeira Região e o 
Ministério Público do Estado de Roraima a realizar concurso 
público  para  todos  os  empregos  públicos  de  seu  quadro  de 
pessoal  bem  como  a  dele  afastar  todos  os  empregados 
contratados  sem  concurso  público  e  que  não  estivessem 
investidos  em cargo em comissão declarado  em lei  como de 
livre  nomeação  e  exoneração.  Ação  rescisória  ajuizada  com 
fulcro no arte 485, V e VIII, do CPC, em cujas razões se alega a 
nulidade  do  acordo  Judicial  por  falta  de  citação  dos 
litisconsortes passivos necessários, quais sejam, os empregados 
afetados pelos efeitos decorrentes do ajuste celebrado entre as 
partes acordantes. Ausência de afronta aos arts. 47, parágrafo 
único, do CPC, 5°, LV, 70, XXIX, 80, III, e 114 da Constituição 
Federal,  2º,  XIII,  e 54 da Lei nº 9.784/99 e 11 da CLT, dada a 
ausência de prequestionamento (Súmula nº 298 do TST). Ainda 
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que  pudesse  ser  transposto  esse  óbice  à  procedência  da 
pretensão desconstitutiva, cumpre considerar que a ação civil 
pública visa à salvaguarda dos interesses que envolvam tutela 
de  direitos  difusos,  em que  há  relativa  indefinição  quanto  à 
titularidade dos  interesses  dos  lesados.  No processo  do qual 
emanou o acordo rescindendo o que se visava primordialmente 
não  era  a  proteção  dos  interesses  dos  empregados  da 
Companhia de Água e Esgoto do Estado de Roraima - CAER, 
mas, sim, a defesa do princípio da legalidade e da moralidade 
pública, de modo a se garantir a observância da regra do art. 37, 
II, da Constituição Federal, onde se submete a investidura em 
cargo  ou  emprego  público  a  prévia  aprovação  em  concurso 
público. Por esse motivo, o litisconsorte passivo é meramente 
voluntário, pois há de sempre representar  interesse individual. 
Recurso ordinário a que se nega provimento.”

No  recurso  extraordinário  (fls.  561/587,  Doc.  1),  interposto  pelo 
Sindicato  dos  Trabalhadores  nas  Industrias  Urbanas  no  Estado  de 
Roraima, com fundamento no art. 102, III,  ‘a’, da Constituição Federal, 
sustenta-se que o acórdão recorrido violou o disposto no art. 5º, LV, da 
Carta Magna, tendo em vista ter mantido a sentença proferida nos autos 
da  Ação  Civil  Pública,  a  qual  homologou  acordo  celebrado  entre  o 
Ministério Público do Trabalho da 11ª Região e a Companhia de Águas e 
Esgotos do Estado de Roraima - CAER, pela demissão sumária de 98% 
(noventa e oito por cento) dos empregados da Empresa,  sem que lhes 
fosse  oportunizado  o  direito  à  ampla  defesa  e  ao  contraditório 
constitucionalmente consagrados.

A  parte  recorrente  sustenta,  ainda,  que  “a  matéria  de  fundo 
questionada na Ação Civil Pública originária encontra precedentes desse 
Excelso  Supremo  Tribunal  Federal,  que  asseguram  a  manutenção  dos 
empregos contratados nas empresas estatais, mesmo após a Constituição 
Cidadã, em face da razoabilidade, do tempo e do fato da matéria ter tido 
entendimento  controvertido  até  1993”  (fl.  563,  Doc.  1),  e  reitera  os 
argumentos  expostos  no  recurso  ordinário  apresentado  perante  o 
Tribunal Superior do Trabalho.
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A  Companhia  de  Águas  e  Esgotos  de  Roraima  -  CAER  não 
apresentou contrarrazões ao apelo extremo (fl. 678, Doc. 1).

O  Ministério  Público  do  Trabalho  apresentou  contrarrazões  (fls. 
680/687, Doc. 1) em que sustenta, em suma, inexistência de ofensa direta à 
Constituição Federal; ausência de argumentação do apelo extremo quanto 
ao  fundamento  da  decisão  recorrida  referente  à  ausência  de 
prequestionamento  nos  termos  da  Súmula  298/TST;  a  Jurisprudência 
desta SUMPREMA CORTE firmou-se no sentido de que a contratação por 
órgão da Administração Pública, sem a realização de concurso público, 
gera  para  o  contratado  apenas  o  direito  ao  recebimento  do  saldo  de 
salário  referente  aos  dias  efetivamente  trabalhados  (STF  -  AI  437964, 
decisão publicada no DJU de 05042004, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).

O Tribunal de origem negou seguimento ao recurso extraordinário 
aos argumentos de que  a alegada ofensa à Constituição Federal  seria 
meramente indireta ou reflexa e que o SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
já repeliu a possibilidade de ofensa literal e direta ao inciso LV do artigo 
5º  da  Lei  Maior  (fls.  689/691,  Doc.  1),  decisão  posteriormente 
reconsiderada para determinar o prosseguimento do apelo extremo.

O  ilustre  Ministro  MARCO  AURÉLIO,  relator,  deferiu  medida 
liminar solicitada nos autos da Ação Cautelar AC 2960MC a fim de sustar 
as  demissões  decorrentes  da  decisão  judicial  rescindenda,  até  o 
julgamento final do presente Recurso Extraordinário, conforme decisão 
monocrática publicada no DJe de  15 de setembro de 2011.

A  Procuradoria-Geral  da  República  manifestou-se  pelo  não 
conhecimento  do  recurso  extraordinário,  por  considerar  ausente  o 
prequestionamento  e  por  considerar  que  se  trata  de  matéria 
infraconstitucional,  de  maneira  que  eventual  ofensa  à  Constituição 
Federal seria meramente reflexa (Doc. 6).
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Em  julgamento  datado  de  4  de  agosto  de  2018,  o  SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL reconheceu a existência de repercussão geral da 
matéria debatida nos autos, fixando o tema 1004. O acórdão restou assim 
ementado (fl. 1, Doc. 9):

“AÇÃO CIVIL PÚBLICA - ACORDO HOMOLOGADO - 
PRESTADORES  DE  SERVIÇO  -  DISPENSA -  SINDICATO  - 
LITISCONSÓRCIO - DEVIDO PROCESSO LEGAL - RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO  -  REPERCUSSÃO  GERAL 
CONFIGURADA.  Possui  repercussão  geral  a  controvérsia 
alusiva  à  existência  de  litisconsorte  passivo  necessário  - 
sindicato -, ante interesses dos substituídos demitidos em razão 
de  acordo celebrado  em ação civil  pública  entre  empresa  de 
economia  mista  e  o  Ministério  Público  do  Trabalho, 
considerado o direito ao devido processo legal.” (RE 629.647, 
Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno - meio eletrônico, 
DJe de 23.08.2018)

Em  manifestação  complementar  quanto  ao  mérito  da  questão,  a 
Procuradoria-Geral  da  República  apresentou  parecer  pelo  não 
provimento do recurso extraordinário conforme a seguinte ementa (fls. 
1/2, Doc. 12):

“RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  TEMA  1004  DE 
REPERCUSSÃO  GERAL.  LITISCONSÓRCIO  PASSIVO  DE 
SINDICATO  REPRESENTANTE  DE  EMPREGADOS 
AFETADOS  POR ACORDO  CELEBRADO  EM  AÇÃO  CIVIL 
PÚBLICA  ENTRE  EMPRESA  DE  ECONOMIA  MISTA  E 
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  TRABALHO. 
FACULTATIVIDADE.  INOCORRÊNCIA  DE  OFENSA  AO 
DEVIDO  PROCESSO  LEGAL.  HARMONIZAÇÃO  DE 
POSTULADOS  CONSTITUCIONAIS.  NÚCLEO  ESSENCIAL 
DE DIREITOS FUNDAMENTAIS. PRINCÍPIOS DO ACESSO À 
JUSTIÇA,  DA  EFETIVIDADE  E  DA  CELERIDADE 

7 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código B2DE-6A50-5BBE-18C7 e senha 936E-C778-0B25-E2F4

Supremo Tribunal Federal

RE 629647 / RR 

Em  julgamento  datado  de  4  de  agosto  de  2018,  o  SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL reconheceu a existência de repercussão geral da 
matéria debatida nos autos, fixando o tema 1004. O acórdão restou assim 
ementado (fl. 1, Doc. 9):

“AÇÃO CIVIL PÚBLICA - ACORDO HOMOLOGADO - 
PRESTADORES  DE  SERVIÇO  -  DISPENSA -  SINDICATO  - 
LITISCONSÓRCIO - DEVIDO PROCESSO LEGAL - RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO  -  REPERCUSSÃO  GERAL 
CONFIGURADA.  Possui  repercussão  geral  a  controvérsia 
alusiva  à  existência  de  litisconsorte  passivo  necessário  - 
sindicato -, ante interesses dos substituídos demitidos em razão 
de  acordo celebrado  em ação civil  pública  entre  empresa  de 
economia  mista  e  o  Ministério  Público  do  Trabalho, 
considerado o direito ao devido processo legal.” (RE 629.647, 
Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno - meio eletrônico, 
DJe de 23.08.2018)

Em  manifestação  complementar  quanto  ao  mérito  da  questão,  a 
Procuradoria-Geral  da  República  apresentou  parecer  pelo  não 
provimento do recurso extraordinário conforme a seguinte ementa (fls. 
1/2, Doc. 12):

“RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  TEMA  1004  DE 
REPERCUSSÃO  GERAL.  LITISCONSÓRCIO  PASSIVO  DE 
SINDICATO  REPRESENTANTE  DE  EMPREGADOS 
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PROCESSUAIS.  1.  Figuram  no  polo  passivo  de  processos 
coletivos os diretamente responsáveis pela lesão ao patrimônio 
público  e  social,  ao  meio  ambiente  ou  a  outros  interesses 
difusos e coletivos, aos quais se impõe a condenação pecuniária 
ou a obrigação de fazer ou de não fazer (Lei 7.347/1985, art. 3º). 
2. Inexiste obrigatoriedade de figurar como litisconsorte passivo 
necessário  entidade  representante  das  pessoas  afetadas  por 
ações ajuizadas pelo Ministério Público, por qualquer de seus 
ramos,  seja  pela  inexistência  de  determinação  legal  nesse 
sentido, seja porque medida incompatível com o microssistema 
processual  coletivo.  3.  A opção  legislativa  infraconstitucional 
pela facultatividade do litisconsórcio (art. 5º, II, da CF; art. 5º, § 
2º, da Lei 7.347/1985 e art. 94 da Lei 8.078/1990) não contraria a 
Constituição, sendo inviável ao Poder Judiciário criar hipótese 
de litisconsórcio necessário não prevista expressamente em Lei. 
4.  Proposta  de  Tese  de  Repercussão  Geral  (Tema  1004):  “É 
facultativa  a  integração  à  lide,  na  qualidade de  litisconsorte, 
assistente, ou amicus curiae, de ente representante de pessoas 
potencialmente  afetadas  pela  coisa  julgada  em  processos 
coletivos  movidos  pelo  Ministério  Público”.  Parecer  pelo 
desprovimento do recurso extraordinário.”

Iniciada a votação, o ilustre Ministro MARCO AURÉLIO apresentou 
seu voto pelo provimento do recurso extraordinário, propondo a seguinte 
tese para o tema em questão: 

“Empregado deve integrar acordo celebrado em ação civil 
pública  entre  empresa  estatal  e  o  Ministério  Público  do 
Trabalho, a resultar em demissão”.

É o que cumpria relatar.

Senhor  Presidente,  conforme  acima  relatado,  o  tema  1004  da 
repercussão geral recebeu a seguinte descrição:

Discussão  relativa  à  existência  de  litisconsórcio  passivo 
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necessário  de  sindicato  representante  de  empregados 
diretamente  afetados  por  acordo  celebrado  em  ação  civil 
pública entre empresa de economia mista e Ministério Público 
do Trabalho. 

O Eminente Ministro Relator, ao dar provimento ao RE, propõe a 
seguinte tese:

“Empregado deve integrar acordo celebrado em ação civil 
pública  entre  empresa  estatal  e  o  Ministério  Público  do 
Trabalho, a resultar em demissão”.

O cotejo entre a descrição do tema 1004 e a tese sugerida pelo Relator 
causa estranheza, pois parecem tratar de questões diversas.

Com efeito,  a  nulidade arguida  na  Ação Rescisória  subjacente  ao 
presente leading case consiste na falta de integração dos EMPREGADOS 
PREJUDICADOS na ação civil pública em que celebrado o acordo que se 
busca rescindir.

Em relação a esta específica controvérsia, a jurisprudência é pacífica 
no sentido de que, na ação civil pública proposta pelo Ministério Público 
do Trabalho buscando o reconhecimento da invalidade de contratações 
sem  concurso  público,  não  cabe  a  citação  de  cada  empregado,  para 
formação de litisconsórcio passivo.

No  âmbito  do  processo  coletivo,  os  interesses  dos  empregados 
devem ser defendidos pelo sindicato laboral que representa a categoria.

Esta diretriz está brilhantemente exposta no voto vencido proferido 
pelo Ilustre Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, IVES GANDRA 
DA SILVA MARTINS FILHO, na Ação Rescisória:

“AÇÃO  RESCISÓRIA  -  ACORDO  CELEBRADO  NOS 
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AUTOS DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

A ação rescisória ajuizada pelo Sindicato veio calcada nos 
incisos  V (violação de lei) e VIII (fundamento para invalidar 
transação)  do art.  485  do  CPC,  apontando  como violados  os 
arts. 2 ° , XIII e LIV, da Lei 9.784/99; 11 da CLT, 47, parágrafo 
único, do CPC; 5°, LV, 7°, XXIX, 8°, III, e 114 da CF, por falta de 
citação dos litisconsortes passivos necessários, quais sejam, os 
empregados  afetados  pelos  efeitos  decorrentes  da  avença. 
Assim, pretende desconstituir o acordo celebrado nos autos da 
ação civil pública, por meio do qual a CAER se comprometeu 
com o Ministério Público do Trabalho da 11ª Região a realizar 
concurso  público  para  todos  os  empregos  públicos  de  seu 
quadro  de  pessoal,  bem  como  afastar  todos  os  empregados 
contratados  sem  concurso  público  e  que  não  estivessem 
investidos  em  cargo  de  comissão  de  livre  nomeação  e 
exoneração. 

(…)
De  plano,  faço  a  distinção  entre  a  legitimidade  dos 

afetados pelo acordo do Sindicato que os possa defender e a 
legitimidade do Sindicato para, em nome próprio, defender dos 
interesses  coletivos  dos  afetados.  A  natureza  da  ação  civil 
pública é de ação coletiva, fruto da coletivização do processo, 
sendo certo que só se consegue solver essas macrolesões se se 
admitir em Juízo entes grupais: o Ministério Público, a Empresa 
e, "in casu", o Sindicato. 

Não  há,  efetivamente,  a  possibilidade  de  cada  um  dos 
afetados integrar os autos de uma ação civil pública, porque daí 
se desnatura a própria ação civil  pública,  na medida em que 
teríamos milhares de litisconsortes passivos necessários. 

E, no presente caso, não se trata de litisconsórcio passivo 
necessário.  No  meu  entender,  sempre  que  está  em  jogo  o 
interesse,  e  aqui  vejo  o  interesse  não  só  patrimonial,  mas 
jurídico da defesa de um direito, por menor que seja o título 
que se tenha para defender a manutenção do seu emprego, tem, 
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sim, o empregado, direito a se defender através do ente grupal, 
que é o sindicato. 

Não pode o Ministério Público e a Empresa firmarem um 
acordo que vai  afetar  diretamente o emprego de todos esses 
trabalhadores, sem que sejam ouvidos em Juízo. Também não 
comungo  da  posição  trazida  como  precedente  do  Supremo 
Tribunal Federal. 

Quando era membro do Ministério Público, nos inquéritos 
que abria, nas ações civis públicas que ajuizei, em relação a essa 
matéria, sempre defendi o princípio da legalidade, no sentido 
de que se ingresse no serviço público pela porta da frente do 
concurso público. 

No  entanto,  não  posso  simplesmente  afastar  qualquer 
possibilidade  de  defesa  desses  que  estão  sendo  afetados 
diretamente,  perdendo  os  seus  empregos,  de  forma  que 
entendo que haveria, sim, necessidade de se ouvir o Sindicato, 
não os trabalhadores individualmente. 

(…)
Como foi superado o dissídio se uma das partes,  que é 

efetivamente  o  trabalhador,  está  sendo  alijada?  Ele,  por  seu 
sindicato de classe,  não participou de acordo nenhum e está 
sendo afetado diretamente. 

Por isso, com a máxima vênia, entendo que seria o caso de 
se rescindir o acordo, para que fosse determinada a reabertura 
da  instrução  processual,  a  fim  de  ser  julgada  a  ação  civil 
pública, com a possibilidade de o Sindicato intervir com as suas 
razões  e,  diante  desses  fundamentos,  sim,  poderia  o  Juízo, 
conhecendo as razões do Sindicato e se houvesse interesse na 
celebração de acordo entre o Ministério Público e a Empresa, ter 
condições  de  dizer:  "Aqui,  essas  razões  não  são  plausíveis. 
Entendo correto o acordo entre as partes." 

Portanto,  diferentemente  do  que  decidido  pelo  Egrégio  Tribunal 
Superior do Trabalho, é absolutamente incabível o ingresso de todos os 
empregados  potencialmente  atingidos,  no  pólo  passivo  da  Ação  Civil 
Pública entre o MPT e a empresa estatal.
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Esta  também é a posição da Procuradoria-Geral  da República,  no 
parecer subscrito pelo Eminente Procurador-Geral Augusto Aras:

“(...)  invariavelmente,  os  trabalhadores  serão  direta  ou 
indiretamente atingidos pelos efeitos da coisa julgada de ação 
civil pública manejada pelo Ministério Público do Trabalho, seja 
para impor a observância das normas trabalhistas atinentes ao 
meio  ambiente  de  trabalho,  seja  para  combater  fraudes 
trabalhistas,  ou  zelar  pela  observância  dos  princípios 
constitucionais que se impõem à administração pública, dentre 
outros temas afetos ao Direito do Trabalho,  já  que se trata  e 
envolvem relações jurídicas complexas. 

Ainda  que  direta  ou  indiretamente  afetados  pela  ação 
coletiva,  é  inviável  a  integração  à  lide  dos  trabalhadores 
mediante sua inclusão no polo passivo, já que o simples fato de 
haver interesse dos empregados (ou de trabalhadores efetivos 
ou potenciais) na controvérsia não os legitima a ingressar no 
feito quando não são os responsáveis diretamente pela lesão à 
ordem jurídica, sob pena de descaracterização da tutela coletiva 
e  retorno  ao  enfoque  individualista  do  processo,  com 
consequências danosas à ampliação do acesso à justiça (art. 5º, 
XXXV), à efetividade, à economia e à celeridade do instrumento 
de  concretização  dos  direitos  materiais,  sobretudo  quando 
caracterizado como difuso ou coletivo em sentido estrito. “

A  incompatibilidade,  com  a  estrutura  do  processo  coletivo,  da 
pretensão de inclusão de todos os indivíduos eventualmente atingidos 
também  já  foi  assentada  pela  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça. Veja-se o seguinte julgado:

AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  ADMINISTRATIVO. 
PROVIMENTO  ILEGAL  DE  CARGOS  EM  COMISSÃO. 
VIOLAÇÃO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. 
MATÉRIA  CONSTITUCIONAL.  DESNECESSIDADE  DE 
FORMAÇÃO  DE  LITISCONSÓRCIO  PASSIVO  COM 
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EMPREGADOS.  JULGAMENTO  ANTECIPADO  DA  LIDE. 
LIVRE  CONVENCIMENTO  DO  JUIZ.  SÚMULA  N.  7/STJ. 
REFORMATIO  IN  PEJUS.  NÃO  OCORRÊNCIA. 
DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.  INSUFICIÊNCIA  NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF.

I - omissis.
II - Na origem, o Ministério Público do Trabalho ajuizou 

ação  civil  pública  com  valor  da  causa  atribuído  em  R$ 
2.000.000,00 (dois  milhões  de reais),  em julho de 2010,  tendo 
como  objetivo  a  anulação  da  contratação  irregular  de 
trabalhadores a título de cargo em comissão ou de função de 
confiança ou gratificada, para exercício de atividades rotineiras 
da  empresa,  sem  a  locação  dos  contratados  em  cargos  de 
assessoramento  superior,  direção  ou  chefia,  com  intuito  de 
burlar a lei  e o  princípio constitucional  do concurso público, 
bem como a condenação em danos morais coletivos.

III  -  Quanto  à  apontada  violação  do  contraditório  e  da 
ampla defesa, verifica-se que a aludida questão possui cunho 
constitucional,  transbordando  os  lindes  específicos  de 
cabimento do recurso especial.

IV - Não há que se falar em necessidade de formação de 
litisconsórcio passivo, mormente porque, como salientado pela 
Corte  de  origem,  "a  demissão  dos  atuais  empregados  em 
comissão (...) é simples efeito reflexo do julgamento relativo à 
relação de direito maternal existente entre o Ministério Público, 
que  zela  pela  legalidade  e  probidade  administrativa,  ambas 
expressão  de  interesse  público  primário,  e  a  sociedade  de 
economia  mista"  (fl.  508).  Além  disso,  os  empregados 
eventualmente  atingidos,  que  poderiam  ser  demitidos  a 
qualquer  tempo,  não  têm  qualquer  pretensão  em  face  do 
Ministério  Público,  mas  somente  poderiam  ingressar 
judicialmente em face da própria CPOS, em busca de eventual 
direito previsto na CLT.

V -  a VII. omissis
VIII  -  Agravo conhecido para conhecer  parcialmente do 

recurso especial, e, nessa parte, negar-lhe provimento.
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(AREsp 1242339/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2019, DJe 18/10/2019)

Ante  o  exposto,  peço  vênia  ao  Ilustre  Relator  para  dar  parcial 
provimento  ao  Recurso  Extraordinário.  Em  consequência,  conforme 
consta  no  voto  do  Ilustre  Ministro  IVES  GANDRA,  “JULGO 
PROCEDENTE o pedido da ação rescisória para, em Juízo rescindente, 
desconstituir  o  acordo em apreço  e,  em Juízo  rescisório,  determinar a 
reabertura da instrução processual perante a Vara do Trabalho de origem, 
com a devida integração do Sindicato à lide”.

Para fins de repercussão geral, proponho a seguinte tese:

“Em ação civil  pública proposta pelo Ministério Público 
do Trabalho em face de empresa estatal,  com o propósito de 
invalidar  a  contratação  irregular  de  pessoal,  não  é  cabível  o 
ingresso,  no polo passivo da causa,  de todos os  empregados 
atingidos, mas é indispensável sua representação pelo sindicato 
da categoria.” 

É o voto. 
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Extrato de Ata - 29/05/2020

PLENÁRIO
EXTRATO DE ATA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 629.647
PROCED. : RORAIMA
RELATOR : MIN. MARCO AURÉLIO
RECTE.(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS URBANAS NO 
ESTADO DE RORAIMA - STIUER E OUTROS
ADV.(A/S) : ULISSES BORGES DE RESENDE (4595/DF)
RECDO.(A/S) : MINISTERIO PUBLICO DO TRABALHO DA 11 REGIAO
ADV.(A/S) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
RECDO.(A/S) : COMPANHIA DE AGUAS E ESGOTOS DE RORAIMA - CAER
ADV.(A/S) : DEUSDEDITH FERREIRA ARAÚJO (0000550/RR)
ADV.(A/S) : LUCIANA OLBERTZ ALVES (111-B/RR)
RECDO.(A/S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA

Decisão: Após os votos dos Ministros Marco Aurélio (Relator), 
Ricardo Lewandowski e Edson Fachin, que conheciam do recurso e 
davam-lhe provimento para, reformando a decisão recorrida, anular 
a sentença mediante a qual homologado acordo, tornando definitiva 
a liminar deferida na ação cautelar nº 2.960 e estabelecendo a 
seguinte tese (tema 1.004 da repercussão geral): “Empregado deve 
integrar  acordo  celebrado  em  ação  civil  pública  entre  empresa 
estatal  e  o  Ministério  Público  do  Trabalho,  a  resultar  em 
demissão”; e do voto do Ministro Alexandre de Moraes, que dava 
parcial provimento ao recurso e fixava a seguinte tese: "Em ação 
civil pública proposta pelo Ministério Público do Trabalho em face 
de empresa estatal, com o propósito de invalidar a contratação 
irregular de pessoal, não é cabível o ingresso, no polo passivo da 
causa, de todos os empregados atingidos, mas é indispensável sua 
representação pelo sindicato da categoria", pediu vista dos autos 
o Ministro Roberto Barroso. Não participou deste julgamento, por 
motivo de licença médica, o Ministro Dias Toffoli (Presidente). 
Plenário, Sessão Virtual de 22.5.2020 a 28.5.2020.

 
Composição:  Ministros  Dias  Toffoli  (Presidente),  Celso  de 

Mello, Marco Aurélio, Gilmar Mendes, Ricardo Lewandowski, Cármen 
Lúcia,  Luiz  Fux,  Rosa  Weber,  Roberto  Barroso,  Edson  Fachin  e 
Alexandre de Moraes.

Carmen Lilian Oliveira de Souza
Assessora-Chefe do Plenário
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Voto Vista

03/11/2022 PLENÁRIO

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 629.647 RORAIMA

VOTO-VISTA: 

O SENHOR MINISTRO LUÍS ROBERTO BARROSO:

Ementa: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO 
ADMINISTRATIVO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
REPERCUSSÃO GERAL.  AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
PROPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO EM FACE DE ESTATAL. DISPENSA DE 
EMPREGADOS CONTRATADOS SEM CONCURSO 
PÚBLICO.
1. Recurso extraordinário, com repercussão 
geral  reconhecida,  em que se  discute  se  o 
sindicato  de  trabalhadores  é  litisconsorte 
passivo  necessário  de  sociedade  de 
economia  mista  em  ação  civil  pública 
ajuizada  pelo  Ministério  Público  do 
Trabalho  contra  contratações  por  ela 
realizadas sem concurso público.
2.  Na  tutela  individual,  a  regra  geral  é  a 
legitimidade  ordinária,  ou  seja,  apenas  o 
titular do direito alegado pode pleitear em 
nome  próprio  e  em  seu  próprio  interesse 
(art. 18 do CPC). Já no processo coletivo, a 
legitimidade ativa é extraordinária, ou seja, 
entidades que funcionam como legitimados 
coletivos  vão  a  juízo  defender  interesse 
alheio  em  nome  próprio.  Portanto,  ao 
contrário  do  que  ocorre  no  processo 
individual,  no  âmbito  coletivo  não  é 
permitido  aos  titulares  do  direito  a 

Supremo Tribunal Federal
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RE 629647 / RR 

participação  no  processo,  por  ausência  de 
legitimação.
3.  Na  seara  trabalhista,  o  art.  8º,  III,  da 
Constituição conferiu aos sindicatos ampla 
legitimidade  para  a  defesa  dos  direitos  e 
interesses  coletivos  ou  individuais  da 
categoria.  Nesse  cenário,  a  defesa  dos 
interesses dos trabalhadores pelo sindicato 
representativo  justifica-se  não  apenas  em 
razão das características próprias da tutela 
coletiva,  mas  também  pela  finalidade 
institucional  que  lhe  foi  atribuída 
constitucionalmente.
4.  Nem  toda  ação  civil  pública  proposta 
pelo Ministério Público do Trabalho exige a 
intervenção do sindicato dos trabalhadores, 
ainda que os empregados sejam direta  ou 
indiretamente atingidos. 
5. No entanto, o caso em análise apresenta 
peculiaridades que justificam a intervenção 
sindical.  Em primeiro  lugar,  o  objetivo da 
ação  coletiva  não  era  a  proteção  dos 
interesses dos empregados da estatal.  Pelo 
contrário, o provimento jurisdicional que se 
pretende  obter  causa  prejuízos  diretos  à 
esfera  jurídica  desses  trabalhadores.  Em 
segundo  lugar,  o  acordo  homologado  em 
juízo importa na mais drástica medida para 
a relação contratual trabalhista, qual seja, a 
extinção  do  contrato  de  todos  os  atuais 
trabalhadores  admitidos  sem  prévia 
aprovação  em concurso  público.  Por  esses 
motivos, o ingresso do sindicato é a solução 
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que melhor se harmoniza com os direitos ao 
contraditório e à ampla defesa.
6.  Parcial  provimento  do  recurso 
extraordinário,  com  a  fixação  da  seguinte 
tese:  “Em  ação  civil  pública  proposta  pelo  
Ministério  Público  do  Trabalho  em  face  de  
empresa estatal, com o propósito de invalidar a  
contratação irregular de pessoal, não é cabível o  
ingresso, no polo passivo da causa, de todos os  
empregados atingidos, mas é indispensável sua  
representação pelo sindicato da categoria”.

1. Trata-se de recurso extraordinário interposto por Sindicato 
dos  Trabalhadores  nas  Indústrias  Urbanas  no  Estado  de  Roraima  – 
STIUER e  outros  contra  acórdão  proferido  pelo  Tribunal  Superior  do 
Trabalho (TST) que negou provimento ao recurso ordinário e manteve o 
julgamento de improcedência da ação rescisória.

2. Na  origem,  o  Sindicato  ajuizou  ação  rescisória,  com 
fundamento no art. 485, V e VIII, do CPC, em que se postula a rescisão de 
acordo  judicial  homologado  em  ação  civil  pública  ajuizada  pelo 
Ministério Público do Trabalho em face da Companhia de Água e Esgoto 
de Roraima – CAER. O acordo implicou a extinção do contrato de todos 
os atuais trabalhadores contratados pela Companhia de Águas e Esgotos 
de Roraima sem prévia aprovação em concurso público. Sustenta que o 
juízo  de  1º  grau  rejeitou  o  pedido  de  ingresso  dos  trabalhadores  da 
Companhia,  na qualidade de litisconsortes  passivos necessários,  o que 
acarreta a nulidade da sentença homologatória do acordo por violação ao 
art. 47, parágrafo único, do CPC, bem como ao art. 5°, LV c/c art. 8°, III, da 
Constituição Federal.

3. No recurso extraordinário, fundamentado no art. 102, III, a, 
da Constituição, o recorrente alega, em síntese, afronta ao art. 5º, LV, da 
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Constituição, tendo em vista que o acordo importou na demissão sumária 
de 98% (noventa e oito por cento) dos empregados da Companhia, sem 
que lhes fosse oportunizado o direito à ampla defesa e ao contraditório 
constitucionalmente  consagrados.  Requer  que  seja  assegurada  a 
participação dos trabalhadores ou do sindicato representativo.

4. O Min. Marco Aurélio,  relator, deferiu a medida liminar 
requerida nos autos da Ação Cautelar 2.960 a fim de sustar as demissões 
decorrentes  da decisão judicial  rescindenda,  até  o  julgamento  final  do 
presente recurso extraordinário.

5. A Procuradoria-Geral da República manifestou-se pelo não 
conhecimento do recurso extraordinário.

6. Em 04.08.2018,  o STF reconheceu a repercussão geral da 
matéria debatida nos autos, nos seguintes termos: “Possui repercussão geral  
a controvérsia alusiva à existência de litisconsorte passivo necessário – sindicato  
-, ante interesses dos substituídos demitidos em razão de acordo celebrado em  
ação civil pública entre empresa de economia mista e o Ministério Público do  
Trabalho, considerado o direito ao devido processo legal”.

7. Em  manifestação  complementar  quanto  ao  mérito  da 
questão, a Procuradoria-Geral da República apresentou parecer pelo não 
provimento do recurso extraordinário. Foi proposta a seguinte tese: “É 
facultativa  a  integração  à  lide,  na  qualidade  de  litisconsorte,  assistente,  ou 
amicus curiae,  de ente representante de pessoas potencialmente afetadas pela  
coisa julgada em processos coletivos movidos pelo Ministério Público”. 

8. Iniciado o julgamento em ambiente virtual, o relator votou 
pelo  provimento  do  recurso  extraordinário,  para  anular  a  sentença 
homologatória do acordo. Propôs a fixação da seguinte tese: “Empregado  
deve integrar acordo celebrado em ação civil pública entre empresa estatal e o  
Ministério Público do Trabalho, a resultar em demissão”.
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9. O  Ministro  Alexandre  de  Moraes  divergiu  do  relator  e 
votou  pelo  parcial  provimento  do  recurso,  para  julgar  procedente  o 
pedido da ação rescisória e “determinar a reabertura da instrução processual  
perante a Vara do Trabalho de origem, com a devida integração do Sindicato à  
lide”. Propôs a seguinte tese de julgamento: “Em ação civil pública proposta  
pelo Ministério Público do Trabalho em face de empresa estatal, com o propósito  
de invalidar a contratação irregular de pessoal, não é cabível o ingresso, no polo  
passivo da causa,  de  todos os empregados atingidos,  mas é  indispensável  sua  
representação pelo sindicato da categoria”.

10. Pedi  vista  dos  autos,  para  melhor  exame  da  matéria, 
trazendo-os agora para continuidade de julgamento.

11. A  ação  civil  pública  é  um  dos  instrumentos  do 
microssistema de processo coletivo, que visa à promoção e à defesa de 
direitos  transindividuais,  sejam  eles  difusos,  coletivos  ou  individuais 
homogêneos. As normas referentes ao processo individual aplicam-se tão 
somente de forma subsidiária,  nos casos de omissão e desde que haja 
compatibilidade.

12. Na  tutela  individual,  a  regra  geral  é  a  legitimidade 
ordinária, ou seja, apenas o titular do direito alegado pode pleitear em 
nome próprio e em seu próprio interesse (art. 18 do CPC). Já no processo 
coletivo,  a  legitimidade  ativa  é  extraordinária,  ou  seja,  entidades  que 
funcionam  como  legitimados  coletivos  vão  a  juízo  defender  interesse 
alheio em nome próprio.

13. Portanto,  ao  contrário  do  que  ocorre  no  processo 
individual, no âmbito coletivo não é permitido aos titulares do direito a 
participação  no  processo,  por  ausência  de  legitimação.  Como 
consequência, o princípio do contraditório tem aplicação diferenciada na 
tutela  coletiva:  a  defesa  dos  direitos  coletivos  lato  sensu é  feita  pelo 
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substituto processual, e não pelos indivíduos singulares. O pressuposto 
para a ausência de legitimação dos titulares do direito é, justamente, a 
presença de um legitimado coletivo atuando no interesse daquele grupo.

14. Além  disso,  na  seara  trabalhista,  o  art.  8º,  III,  da 
Constituição conferiu aos sindicatos ampla legitimidade para a defesa dos 
direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive em 
questões  judiciais  ou  administrativas.  Consoante  já  afirmado  por  esta 
Corte  em diversas  oportunidades,  trata-se  de  hipótese  de  substituição 
processual, sendo desnecessária qualquer autorização dos substituídos ou 
previsão estatuária específica. Nesse sentido: RE 210.029, Red. p/ acórdão 
Min.  Joaquim Barbosa,  j.  em 12.06.2006;  RE 883.642,  Rel.  Min.  Ricardo 
Lewandowski (Presidente), j. em 18.06.2015; RE 573.232, Red. p/ acórdão 
Min. Marco Aurélio, j. em 14.05.2014, entre outros.

15. Nesse cenário,  a  defesa dos interesses dos trabalhadores 
pelo  sindicato  representativo  justifica-se  não  apenas  em  razão  das 
características próprias  da tutela  coletiva,  mas também pela  finalidade 
institucional  que  lhe  foi  atribuída  constitucionalmente.  O ingresso,  no 
polo  passivo  da  ação  civil  pública,  de  todos  os  empregados 
potencialmente  atingidos  pela  decisão  final  ou  pelo  acordo  celebrado 
descaracteriza a tutela coletiva e compromete a efetividade e a celeridade 
processual. 

16. Entendo  que  nem toda ação  civil  pública  proposta  pelo 
Ministério  Público  do  Trabalho  exige  a  intervenção  do  sindicato  dos 
trabalhadores, ainda que os empregados sejam direta ou indiretamente 
atingidos.  Isso  porque  as  decisões  proferidas  no  processo  coletivo 
atingem,  naturalmente,  não  apenas  as  partes  processuais  em  sentido 
meramente  formal,  mas  toda  a  coletividade  representada.  Trata-se  de 
exigência de racionalidade e efetividade processual  em uma sociedade 
massificada, cujas lesões atingem a esfera jurídica de toda a coletividade 
ou de vários indivíduos.
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17. No entanto,  o  caso  em análise  apresenta  peculiaridades 
que,  a  meu  ver,  justificam a  intervenção  sindical.  Em primeiro  lugar, 
trata-se  de  hipótese  na  qual  a  atuação  do  Ministério  Público  busca  a 
defesa dos princípios da legalidade e da moralidade, de modo a garantir 
a observância da regra do concurso público (art. 37, II, da Constituição). 
Portanto, o objetivo da ação coletiva não era a proteção dos interesses dos 
empregados da Companhia de Água e Esgoto de Roraima – CAER. Pelo 
contrário,  o  provimento  jurisdicional  que  se  pretende  obter  causa 
prejuízos diretos à esfera jurídica desses trabalhadores. 

18. Em segundo lugar, o acordo homologado em juízo importa 
na mais drástica medida para a relação contratual trabalhista, qual seja, a 
extinção  do  contrato  de  todos  os  atuais  trabalhadores  admitidos  sem 
prévia aprovação em concurso público. Por esses motivos, entendo que o 
ingresso  do  sindicato  é  a  solução  que  melhor  se  harmoniza  com  os 
direitos ao contraditório e à ampla defesa. 

19. Diante do exposto, acompanho a divergência inaugurada 
pelo Ministro Alexandre de Moraes e voto pelo parcial provimento do 
recurso extraordinário, julgando procedente o pedido formulado na ação 
rescisória para, em juízo rescindente, desconstituir o acordo objeto dos 
autos  e,  em  juízo  rescisório,  determinar  a  reabertura  da  instrução 
processual perante a Vara de Trabalho de origem, com a integração do 
sindicado à lide.

20. Acompanho,  também,  a  tese  proposta  nos  seguintes 
termos: “Em ação civil pública proposta pelo Ministério Público do Trabalho em  
face de empresa estatal, com o propósito de invalidar a contratação irregular de  
pessoal,  não  é  cabível  o  ingresso,  no  polo  passivo  da  causa,  de  todos  os  
empregados atingidos, mas é indispensável sua representação pelo sindicato da  
categoria”.
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É como voto. 
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PLENÁRIO
EXTRATO DE ATA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 629.647
PROCED. : RORAIMA
RELATOR : MIN. MARCO AURÉLIO
REDATOR DO ACÓRDÃO : MIN. ALEXANDRE DE MORAES
RECTE.(S) : SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS URBANAS NO 
ESTADO DE RORAIMA - STIUER E OUTROS
ADV.(A/S) : ULISSES BORGES DE RESENDE (4595/DF)
RECDO.(A/S) : MINISTERIO PUBLICO DO TRABALHO DA 11 REGIAO
ADV.(A/S) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
RECDO.(A/S) : COMPANHIA DE AGUAS E ESGOTOS DE RORAIMA - CAER
ADV.(A/S) : DEUSDEDITH FERREIRA ARAÚJO (0000550/RR)
ADV.(A/S) : LUCIANA OLBERTZ ALVES (111-B/RR)
RECDO.(A/S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA

Decisão: Após os votos dos Ministros Marco Aurélio (Relator), 
Ricardo Lewandowski e Edson Fachin, que conheciam do recurso e 
davam-lhe provimento para, reformando a decisão recorrida, anular 
a sentença mediante a qual homologado acordo, tornando definitiva 
a liminar deferida na ação cautelar nº 2.960 e estabelecendo a 
seguinte tese (tema 1.004 da repercussão geral): “Empregado deve 
integrar  acordo  celebrado  em  ação  civil  pública  entre  empresa 
estatal  e  o  Ministério  Público  do  Trabalho,  a  resultar  em 
demissão”; e do voto do Ministro Alexandre de Moraes, que dava 
parcial provimento ao recurso e fixava a seguinte tese: "Em ação 
civil pública proposta pelo Ministério Público do Trabalho em face 
de empresa estatal, com o propósito de invalidar a contratação 
irregular de pessoal, não é cabível o ingresso, no polo passivo da 
causa, de todos os empregados atingidos, mas é indispensável sua 
representação pelo sindicato da categoria", pediu vista dos autos 
o Ministro Roberto Barroso. Não participou deste julgamento, por 
motivo de licença médica, o Ministro Dias Toffoli (Presidente). 
Plenário, Sessão Virtual de 22.5.2020 a 28.5.2020.

Decisão:  O Tribunal, por maioria, apreciando o tema 1.004 da 
repercussão  geral,  deu  parcial  provimento  ao  recurso 
extraordinário  e  julgou  procedente  o  pedido  da  ação  rescisória 
para, em Juízo rescindente, desconstituir o acordo em apreço e, em 
Juízo rescisório, determinar a reabertura da instrução processual 
perante a Vara do Trabalho de origem, com a devida integração do 
Sindicato à lide, nos termos do voto do Ministro Alexandre de 
Moraes,  Redator  para  o  acórdão,  vencidos  os  Ministros  Marco 
Aurélio (Relator), Ricardo Lewandowski, Edson Fachin e Rosa Weber 
(Presidente). Foi fixada a seguinte tese: “Em ação civil pública 
proposta pelo Ministério Público do Trabalho em face de empresa 
estatal, com o propósito de invalidar a contratação irregular de 
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pessoal, não é cabível o ingresso, no polo passivo da causa, de 
todos  os  empregados  atingidos,  mas  é  indispensável  sua 
representação pelo sindicato da categoria”. Não votou o Ministro 
André  Mendonça,  sucessor  do  Ministro  Marco  Aurélio  (Relator). 
Plenário, Sessão Virtual de 21.10.2022 a 28.10.2022.

Composição: Ministros Rosa Weber (Presidente), Gilmar Mendes, 
Ricardo Lewandowski, Cármen Lúcia, Dias Toffoli, Luiz Fux, Roberto 
Barroso, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques e André 
Mendonça.

Carmen Lilian Oliveira de Souza
Assessora-Chefe do Plenário
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